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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão 

ser utilizados para rascunho. 
 

 

PROVAS OBJETIVAS 

-- CONHECIMENTOS GERAIS --  

Texto CG1A1 

  No momento em que realizamos uma leitura, ativamos 
circuitos cerebrais que nós, seres humanos, levamos milhares 
de anos para desenvolver: os da leitura. Decodificar letras, 
símbolos e significados transformou o nosso cérebro e nossa 
sociedade, e criou algo que não existia quando a nossa espécie 
surgiu. 
  De acordo com Maryanne Wolf, cientista cognitiva, 
professora da Universidade da Califórnia em Los Angeles, “Nós 
pensamos na linguagem como algo natural, e deduzimos que o 
domínio da língua escrita é algo natural também. Mas não é, nem 
um pouco.” Ela completa: “E, quanto mais você lê, mais esse 
sistema molda o cérebro, de modo cumulativo. Dá a ele todo um 
conhecimento, toda uma construção de processos que eu chamo 
de habilidade de leitura profunda.” 
  Wolf, no entanto, adverte que a habilidade de leitura 
profunda está sob risco, por causa dos hábitos digitais modernos, 
como o de apenas “passar os olhos” em textos online. 
A pesquisadora explica que um cérebro neurotípico já nasce com 
os circuitos que permitem que nossos olhos enxerguem e que as 
nossas cordas vocais produzam os sons da fala. Mas ele não 
nasce com um circuito projetado para a leitura. 
  O processo provavelmente começou por volta do ano 
3300 a.C., com o povo sumério, na Mesopotâmia, onde hoje fica 
o Iraque. Os sumérios criaram o sistema cuneiforme, de cunhar 
símbolos em argila — embora existam debates entre alguns 
cientistas de que os precursores da escrita possam ter sido os 
egípcios, com seus hieróglifos. 
  De qualquer modo, decifrar símbolos passou a exigir mais 
do cérebro do que apenas enxergar. Era preciso associar aquele 
símbolo a algum objeto, conceito ou emoção, e também a algum 
som. Wolf explica: “Os símbolos de escrita começaram a surgir 
mais ou menos 6 mil anos atrás. E exigiram uma mudança no 
cérebro, em que um símbolo visual passou a representar um 
conceito e ser expressado por linguagem.” Ela acrescenta, ainda, 
que os cientistas acreditam que os nossos ancestrais “reciclaram” 
para a leitura circuitos antes usados para o reconhecimento de 
objetos. 
  Em 1989, um grupo de pesquisadores acompanhou a 
atividade cerebral de pessoas enquanto elas olhavam uma série de 
caracteres — alguns deles com significado e outros aleatórios, 
que não significavam nada em particular. E, quando as pessoas 
olhavam para os caracteres que tinham significado real — ou 
seja, eram uma palavra de um idioma —, ativavam-se áreas 
muito mais amplas da visão e também células específicas que a 
nossa espécie desenvolveu para processar o sentido de letras, 
palavras e sons. Uma única palavra é capaz de despertar no 
cérebro todo um acervo de conceitos relacionados. Como 
exemplo, Wolf cita um experimento feito anos atrás pelo cientista 
cognitivo David Swinney. Os participantes do estudo, quando 
liam a palavra inglesa bug, pensavam não só no significado 
básico do termo — inseto —, como também em “bugs de 
informática” e até mesmo no carro Fusca (que em inglês se 
chama beetle, nome de um inseto). 

Internet: <www.bbc.com> (com adaptações). 

Com base nas ideias do texto CG1A1, julgue os seguintes itens. 

1 Infere-se do texto que circuitos cerebrais de uma pessoa que 
sabe ler funcionam de maneira diferente dos de uma pessoa 
que não desenvolveu esse aprendizado. 

2 De acordo com a pesquisadora mencionada no texto, a 
habilidade de leitura profunda deixará de existir, pois as 
pessoas estão desenvolvendo o hábito de se limitar a leituras 
fragmentadas e rápidas de textos online. 

3 Segundo o texto, o ato de ler possibilita que áreas cerebrais 
em desuso voltem a ser utilizadas. 

Julgue os itens que se seguem, relativos a aspectos linguísticos do 
texto CG1A1 e ao vocabulário nele empregado. 

4 No início do primeiro parágrafo, a expressão “No momento 
em que” poderia ser substituída por Na medida que, sem 
prejuízo da correção gramatical e da coerência das ideias do 
texto. 

5 No final do primeiro parágrafo, o trecho “e criou algo que 
não existia quando a nossa espécie surgiu” poderia ser 
reescrito, sem alteração do sentido do texto e sem prejuízo da 
sua correção gramatical, da seguinte forma: e quando a 
nossa espécie surgiu, criou algo que não existia. 

6 No segundo parágrafo, as conjunções ‘Mas’ (segundo 
período) e ‘E’ (terceiro período) são intercambiáveis, de 
forma que a substituição de uma pela outra, embora alterasse 
o sentido do texto, não prejudicaria nem a sua correção 
gramatical nem a coerência das suas ideias. 

7 No terceiro período do segundo parágrafo, o pronome ‘você’ 
faz referência à coletividade, de maneira geral, ou, ainda, a 
um indivíduo inespecífico. 

8 A forma verbal “adverte” (primeiro período do terceiro 
parágrafo) poderia ser substituída por ensina, mantendo-se a 
correção gramatical e os sentidos originais do texto. 

9 Entende-se da leitura do texto que o “processo” mencionado 
no primeiro período do quarto parágrafo é o processo de 
mudança dos circuitos cerebrais que possibilitou ao ser 
humano a capacidade de ler. 

10 A correção gramatical do texto seria mantida caso se 
substituísse “existam” (segundo período do quarto parágrafo) 
por hajam. 

11 A eliminação do acento gráfico na palavra “hieróglifos” 
(final do quarto parágrafo) não geraria incorreção no texto. 

12 Estaria mantida a coerência das ideias do texto caso a forma 
verbal ‘reciclaram’ (último período do quinto parágrafo) 
fosse substituída pela locução tenham reciclado. 

13 A correção gramatical do texto e o seu sentido original 
seriam mantidos caso o vocábulo “aleatórios” (primeiro 
período do último parágrafo) fosse substituído pela 
expressão sem sentido. 

14 No segundo período do último parágrafo, a expressão “áreas 
muito mais amplas da visão” integra o sujeito da oração 
expressa pela forma verbal “ativavam-se”. 
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A respeito da ética no serviço público, julgue os itens a seguir, de 
acordo com o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal (Decreto n.º 1.171/1994) e com 
o Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Justiça do Pará 
(Resolução TJPA n.º 14/2016). 

15 Conforme o Decreto n.º 1.171/1994, a aplicação da pena de 
censura ao servidor público pela comissão de ética dispensa 
a exposição de fundamentação no parecer que tenha 
orientado a imposição de tal penalidade. 

16 O Código de Ética dos Servidores do TJPA contempla, entre 
seus objetivos, a redução da subjetividade das interpretações 
pessoais sobre os princípios e normas éticos adotados no 
TJPA, de modo a compatibilizar valores individuais de cada 
servidor com os valores do órgão. 

17 A expedição de certidão de penalidade aplicada a servidor 
público em decorrência de violação ao Código de Ética dos 
Servidores do TJPA é franqueada a qualquer interessado, em 
atenção ao dever de publicidade que norteia as informações 
produzidas no âmbito da administração pública. 

Acerca do regime disciplinar do servidor público e de aspectos 
atinentes ao processo administrativo, julgue os seguintes itens, 
considerando o disposto nas Leis n.º 8.112/1990 e n.º 9.784/1999. 

18 Como regra, admite-se o exercício cumulativo de cargos em 
comissão pelo servidor público, desde que haja 
compatibilidade de horários. 

19 O registro funcional da penalidade de advertência é passível 
de cancelamento, com efeitos retroativos, se o servidor 
público sancionado não praticar nova infração disciplinar no 
período de três anos. 

20 Segundo a jurisprudência do STF, a administração pública, 
no exercício do poder de autotutela, pode anular ato 
administrativo editado em descompasso com os requisitos 
jurídicos constitucionais, ainda que transcorrido o prazo 
decadencial de cinco anos previsto na Lei n.º 9.784/1999. 

21 No âmbito de processo administrativo federal, o 
desatendimento de intimação não implica o reconhecimento 
da verdade dos fatos, tampouco a renúncia a direito pelo 
administrado. 

A respeito de aspectos relativos a recompensa, liderança e 
modelos de gestão de pessoas, julgue os itens que se seguem. 

22 A utilização pela organização de padrões internos de 
diferenciação como critério de recompensa produz uma 
sensação de injustiça no funcionário, que costuma ser mais 
danosa do que a inadequação da recompensa em relação ao 
mercado. 

23 Para o exercício de uma boa liderança, são necessários o 
reconhecimento dos esforços dos colaboradores e a 
manutenção do alinhamento com a cultura organizacional, 
para repasse dos costumes e valores à equipe. 

No que concerne a processos participativos de gestão pública e 
accountability, julgue os itens seguintes. 

24 A participação social viabiliza que as administrações 
públicas se beneficiem do conhecimento, das ideias e da 
experiência dos cidadãos por meio da participação ativa da 
sociedade nos processos de formulação de políticas públicas 
e na criação de espaços de interlocução. 

25 Os princípios de accountability estão vinculados à prestação 
de contas e à responsabilidade; por isso, devem ser tratados 
de maneira segregada dos princípios da transparência. 

Acerca do ciclo PDCA, da metodologia de planejamento 
BSC (balanced scorecard) e das ferramentas de análise de 
ambiente, julgue os itens subsequentes. 

26 No ciclo PDCA, a análise dos resultados por meio de 
parâmetros objetivos deve ser realizada na etapa relativa ao 
agir. 

27 Na metodologia de planejamento BSC, para traduzir a 
estratégia em termos operacionais, é necessário que todas as 
iniciativas estratégicas estejam alinhadas aos objetivos 
estratégicos e que haja previsão financeira para executá-las. 

28 Segundo os pressupostos da ferramenta de análise de 
ambiente denominada Cinco Forças de Porter, as empresas 
devem entender quem são os seus principais concorrentes, 
sendo consideradas como concorrência direta todas as 
empresas que vendam o mesmo produto. 

À luz do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará (TJPA), julgue os itens a seguir. 

29 O Tribunal Pleno do TJPA é composto por todos os 
desembargadores do TJPA e por juízes convocados, 
enquanto perdurar a convocação. 

30 Ao presidente do TJPA compete designar os juízes de direito 
como auxiliares de varas ou comarcas de qualquer entrância. 

Com base no Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração dos(as) 
Servidores(as) do Poder Judiciário do Estado do Pará (Lei 
estadual n.º 10.803/2024), julgue os itens subsequentes. 

31 O ingresso nos cargos efetivos do Poder Judiciário do estado 
do Pará se dá por meio de concurso público. 

32 A gratificação de plantão será devida por dia de trabalho e 
reajustada na mesma data em que ocorrer a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores, ainda que em 
percentual diferente. 

De acordo com a Lei Estadual n.º 8.972/2020, que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração pública do 
estado do Pará, julgue os itens que se seguem. 

33 Salvo impedimento legal específico, os titulares dos órgãos, 
das entidades e das unidades administrativas do estado do 
Pará poderão delegar parte da sua competência para a edição 
de atos de caráter normativo, desde que a delegação seja 
justificada por razões técnicas, econômicas, jurídicas ou 
territoriais. 

34 O recebimento da intimação no processo administrativo no 
âmbito da administração pública do estado do Pará poderá 
ser comprovado por qualquer ato do interessado que denote 
sua ciência da intimação, mesmo que um documento não 
tenha sido formalmente entregue. 

Com base na Resolução n.º 351/2020 do CNJ, que institui a 
Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do 
Assédio Sexual e da Discriminação, julgue o item a seguir. 

35 Em cada tribunal deve ter instituída pelo menos uma 
comissão de prevenção e enfrentamento do assédio moral, do 
assédio sexual e da discriminação, em caráter permanente e 
com a participação de magistrados, servidores e 
terceirizados. 
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Julgue os próximos itens, relativos a conceitos de informática. 

36 A porta USB 3.0, geralmente identificada pela cor azul, 
permite uma taxa de transferência de dados 
significativamente maior que a USB 2.0, podendo atingir até 
5 Gbps. 

37 O Windows 10 possui suporte nativo para arquivos no 
formato ZIP, sendo possível compactar e descompactar 
arquivos sem a necessidade de programas adicionais. 

38 No LibreOffice Calc, ao ser aplicada a formatação 
condicional a uma célula, a regra de formatação será 
automaticamente replicada para todas as outras células da 
mesma coluna, mesmo que nenhuma seleção múltipla tenha 
sido feita na planilha. 

39 Em uma rede local comutada, o uso de hubs garante maior 
desempenho em comparação a switches, pois permite que 
todos os dispositivos compartilhem os dados 
simultaneamente em broadcast. 

40 É seguro conectar qualquer pendrive ao computador, desde 
que ele seja aberto inicialmente no modo somente leitura, 
pois vírus não conseguem se propagar sem permissão 
explícita do usuário. 

No que diz respeito às diretrizes e bases da implantação do SUS, 
de acordo com o Plano Nacional de Saúde (PNS) 2024 – 2027, 
julgue os itens a seguir. 

41 O PNS 2024 – 2027 estabelece prioridades, objetivos, metas 
e indicadores para a atuação da esfera municipal na 
coordenação do SUS. 

42 O PNS 2024 – 2027 compatibiliza as necessidades da 
política de saúde com a disponibilidade de recursos, tendo 
por base os princípios e diretrizes do SUS. 

43 A utilização das tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) na rede de atenção à saúde em todas as esferas do SUS 
visa à melhoria dos atendimentos ao cidadão por meio do 
acesso aos serviços e resultados de saúde. 

Acerca da organização da atenção básica no SUS, julgue os 
itens subsequentes, à luz da Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB). 

44 A atenção básica envolve o conjunto de ações de saúde 
individuais, familiares e coletivas desenvolvidas por meio de 
práticas de cuidado integrado e gestão qualificada realizadas 
por equipe multiprofissional e dirigidas à população em 
território definido. 

45 A unidade básica de saúde (UBS) é composta por pelo 
menos uma equipe de saúde da família, que trabalha com 
carga horária mínima de 40 horas semanais, durante 5 dias 
da semana e nos 12 meses do ano, de forma a possibilitar 
acesso facilitado à população. 

Com base no disposto na Constituição do Estado do Pará, julgue 
os itens subsecutivos, a respeito de saúde e saneamento. 

46 É permitida a remoção de órgãos e tecidos de cadáveres 
humanos para fins de transplante, na forma da lei, e, se o 
transplante for realizado por órgão público, o custeio do 
funeral será atendido pelo Estado. 

47 Os poderes públicos estaduais e municipais devem garantir 
aos seus cidadãos saneamento básico, compreendido na sua 
plenitude como o abastecimento de água e o esgotamento 
sanitário. 

Em relação à Política de Atenção Integral à Saúde de 
Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, julgue os itens a 
seguir. 

48 O Conselho Nacional de Justiça atuará em parceria com os 
tribunais na implementação das medidas previstas na referida 
política, exceto no que diz respeito à obtenção de recursos 
orçamentários para o cumprimento dessas medidas. 

49 Cabe aos tribunais, independentemente de suas condições e 
realidades, manter unidades de saúde no organograma da 
instituição para a garantia de assistência direta de caráter 
emergencial. 

50 São atribuições das unidades de saúde proceder à análise 
ergonômica dos ambientes, processos e condições de 
trabalho, e participar das análises de acidentes em serviço e 
doenças ocupacionais. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

De acordo com a Lei n.º 8.662/1993, julgue os itens a seguir, 
relativos às competências e às atribuições privativas do assistente 
social. 

51 Constituem atribuições privativas do assistente social 
coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar 
estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na área de 
serviço social. 

52 O planejamento, a organização e a administração de 
benefícios sociais são atribuições privativas dos assistentes 
sociais, assim designados somente aqueles habilitados na 
forma da legislação vigente. 

53 É uma das competências do assistente social planejar, 
organizar e administrar programas e projetos em unidade de 
serviço social. 

Com base no Código de Ética Profissional do Assistente Social, 
julgue os itens seguintes. 

54 É direito do profissional abster-se de utilizar, no exercício da 
profissão, seu número de registro no respectivo conselho 
regional. 

55 É permitido ao assistente social intervir na prestação de 
serviços que estejam sendo efetuados por outro profissional 
quando se tratar de trabalho multiprofissional e a intervenção 
fizer parte da metodologia adotada. 

56 Constitui dever do assistente social manter o sigilo 
profissional. 

57 É direito do assistente social denunciar ao seu conselho 
regional qualquer forma de exercício irregular da profissão, 
bem como infrações a princípios e diretrizes do Código de 
Ética e da legislação profissional. 

Acerca do movimento de reconceituação do serviço social no 
Brasil, julgue os próximos itens. 

58 O movimento de reconceituação do serviço social marcou o 
início da interlocução do serviço social com diversas 
correntes teóricas, como a fenomenologia e o estruturalismo. 

59 O movimento de reconceituação do serviço social, 
caracterizado pela contestação ao tradicionalismo 
profissional, provocou um questionamento acerca da 
profissão, de seus fundamentos teóricos, da direção social da 
prática profissional e de seu modus operandi. 

60 Com o movimento de reconceituação, fortaleceu-se a 
homogeneidade de visões e práticas e, consequentemente, a 
não aceitação do pluralismo profissional. 

61 O movimento de reconceituação foi marcado pelo 
desvelamento da dimensão política da ação profissional do 
assistente social, uma vez que a dimensão política é 
constitutiva da intervenção social. 

No que se refere à formulação de projetos de intervenção 
profissional no âmbito do serviço social, julgue os itens que se 
seguem. 

62 Para a elaboração de projetos de intervenção profissional, é 
importante conhecer quem são os cidadãos usuários dos 
serviços, como eles organizam seu modo de vida e quais 
expressões da questão social serão objeto de atendimento. 

63 É preciso identificar as demais intervenções profissionais 
que compartilham e(ou) disputam espaço com o serviço 
social, para compreender a totalidade da proposta de trabalho 
que se estabelece em cada caso. 

O projeto ético-político do serviço social constitui-se de um 

conjunto de princípios e documentações, que direcionam a 

prática dos assistentes sociais nos mais diversificados espaços 

sócio-ocupacionais. No que concerne à construção do projeto 

ético-político do serviço social, julgue os itens subsequentes. 

64 O projeto ético-político do serviço social foi elaborado por 

um sujeito coletivo — a própria categoria profissional —, 

sendo necessária a organização do corpo profissional, visto 

que ele é formado por indivíduos diferentes e compõe uma 

unidade não homogênea. 

65 Foi em um momento de mudança de paradigmas, 

reformulação técnico-operativa e reposicionamento do objeto 

de intervenção do serviço social que se deu a elaboração do 

projeto ético-político do serviço social. 

A respeito das atribuições do assistente social no contexto do 

redimensionamento da profissão frente às transformações 

societárias, julgue os itens subsecutivos. 

66 Em contextos de desmonte e precarização das políticas e dos 

serviços sociais, o assistente social pode ser solicitado a 

realizar uma intervenção assistencial, emergencial e 

tecnicista, abordagem que ratifica as formulações do projeto 

ético-político profissional. 

67 Em contextos de transformação social, novas tarefas se 

agregam às tradicionais atribuições do assistente social, 

tendência que tem sido chamada de multifuncionalidade. 

Acerca da questão social, da política social e da dimensão 

técnico-operativa do serviço social, julgue os itens a seguir. 

68 As reflexões acerca dos movimentos sociais, em particular 

aqueles que surgiram entre 1970 e o início dos anos 1980, 

isto é, no contexto da ditadura militar no Brasil, se 

fortaleceram no âmbito do serviço social, mesmo com o 

advento do neoliberalismo na década de 90 do século 

passado. 

69 A expressão questão social surgiu para dar conta do 

fenômeno do pauperismo, observado na Europa Ocidental no 

período pós-Revolução Industrial. 

70 Há um vínculo estrutural entre a constituição das políticas 

sociais no Brasil e o surgimento do serviço social enquanto 

profissão no contexto da divisão social e técnica do trabalho. 

71 O trabalho com grupos no serviço social busca deslocar para 

o âmbito da coletivização questões que são usualmente 

individualizadas. 

72 No serviço social, o trabalho com grupos tem uma dimensão 

pedagógica, em que o educador atua na perspectiva de 

ampliar a visão de mundo dos componentes do grupo, 

considerando o conhecimento acumulado deles. 
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  O conceito de família — especialmente do núcleo 
familiar, formado por laços mais próximos — tem uma série de 
implicações jurídicas, repercutindo em questões como 
legitimidade na sucessão, direitos previdenciários e a ideia de 
bem de família para efeito de impenhorabilidade. Em vários 
desses temas, coube ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) se 
manifestar a respeito da amplitude dos laços familiares e, em 
especial, sobre os seus efeitos. 

Internet: <www.stj.jus.br> (com adaptações). 

Com relação às concepções atuais de família, julgue os seguintes 
itens. 
73 Família anaparental é aquela na qual o grupo familiar não 

possui pais, mas apenas parentes colaterais, como irmãos. 
74 O conceito de família deve ser balizado, sobretudo, pelo 

princípio da consanguinidade, que fundamenta o direito de 
família na estabilidade das relações hereditárias, com 
primazia destas sobre as considerações de caráter 
patrimonial. 

A respeito da interdisciplinaridade e da atuação do assistente 
social em equipe multiprofissional, julgue os itens que se 
seguem. 

75 No âmbito do trabalho multiprofissional, é dever do 
assistente social intervir, em qualquer circunstância, na 
prestação de serviços que estejam sendo efetuados por outro 
profissional. 

76 A interdisciplinaridade é um regime de copropriedade e de 
interação, que viabiliza diálogo entre os atores envolvidos. 

Julgue os próximos itens, relativos à avaliação biopsicossocial. 

77 A avaliação biopsicossocial da deficiência passará a ser 
oficialmente realizada por meio do Instrumento de 
Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM), o qual  
possibilitará uma análise integral e padronizada, bem como 
caracterizará a natureza do impedimento e seu grau de 
gravidade. 

78 Em conformidade com os princípios da Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e 
a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), a nova proposta de 
avaliação biopsicossocial unificada da deficiência considera 
a interação entre as barreiras sociais e ambientais e os 
impedimentos corporais de curto prazo que restringem a 
participação social das pessoas com deficiência. 

Julgue os seguintes itens, com base na Lei n.º 8.742/1993, que 
dispõe sobre a organização da assistência social, na Lei 
n.º 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) e na Lei n.º 8.212/1991, 
que trata da organização da seguridade social. 

79 A Lei n.º 8.742/1993 estabelece a universalização dos 
direitos sociais e o equilíbrio entre as exigências de 
rentabilidade econômica e o atendimento às necessidades 
sociais. 

80 A Lei n.º 8.742/1993 dispõe que o benefício de prestação 
continuada (BPC) tem caráter vitalício para os dependentes 
de beneficiário falecido, salvo se for identificada qualquer 
irregularidade e inconsistência em sua concessão. 

81 A Lei Orgânica da Saúde institui o Subsistema de Atenção à 
Saúde Indígena e prevê a oferta de ações e serviços de saúde 
voltados às populações indígenas em todo o território 
brasileiro, por meio da modalidade individual ou coletiva. 

82 A Lei Orgânica da Saúde prevê que, para fins de garantia da 
cobertura assistencial à população usuária do SUS, é cabível 
o estabelecimento de contratos para formalizar a participação 
de serviços privados em caráter complementar, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos. 

83 Segundo a Lei n.º 8.212/1991, a previdência social tem como 
finalidade assegurar aos seus beneficiários meios 
imprescindíveis de manutenção, sendo o desemprego 
involuntário e os encargos de família alguns dos motivos 
elencados em rol taxativo da citada lei. 

84 A Lei n.º 8.212/1991 define empregador doméstico como a 
família ou o indivíduo que admite a seu serviço exclusivo, 
com ou sem finalidade lucrativa, uma pessoa como 
empregada doméstica. 

Considerando a Política Nacional de Saúde Mental, julgue os 
itens subsequentes. 

85 As diretrizes para o funcionamento da rede de atenção 
psicossocial incluem a diversificação das estratégias de 
cuidado e a promoção da autonomia a partir da 
implementação de atividades no território que estimulem a 
inclusão social. 

86 A internação psiquiátrica compulsória está condicionada a 
determinação judicial, enquanto a internação involuntária se 
efetiva a pedido de terceiro, não sendo precedida de 
consentimento do usuário. 

Julgue os itens a seguir, relativos à intervenção do serviço social 
na área da saúde do trabalhador, ao sofrimento e a doenças 
mentais relacionadas ao trabalho, e aos exames médicos 
periódicos. 

87 A atuação do assistente social na área da saúde do 
trabalhador tem natureza unidimensional, embora se possa 
adotar a teoria social crítica para mediação da realidade, que 
vai além das categorias saúde e trabalho. 

88 No escopo de sua atuação na área saúde do trabalhador, o 
assistente social deve manter-se imune aos efeitos oriundos 
das contradições produzidas na ofensiva do capital sobre os 
trabalhadores. 

89 A atuação dos assistentes sociais nos espaços sócio-
ocupacionais relacionados à saúde do trabalhador requer o 
mapeamento de programas interligados à seguridade social. 

90 O trabalhador uberizado, em decorrência de sua autonomia 
para gerir com flexibilidade a carga horária de trabalho e do 
amplo acesso a estratégias saudáveis para enfrentar os 
desafios psicossociais inerentes à atividade laboral, tem 
menor propensão a adoecimentos tais como depressão e 
burnout. 

91 O conceito de desgaste operário está correlacionado à 
formulação da compreensão de desgaste mental no trabalho e 
ao materialismo dialético. 

92 Os exames periódicos oportunizam a identificação precoce 
de doença crônica não transmissível (DCNT) em homens, 
bem como possibilita o estabelecimento de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde dos 
trabalhadores. 

Com fundamento na Lei n.º 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), 
julgue os itens subsequentes. 

93 A identificação de perigos iminentes para as vítimas de 
violência doméstica ou familiar amparadas por medidas 
protetivas pode ensejar o uso de dispositivos de segurança 
para o monitoramento delas, cujos custos deverão ser 
ressarcidos pelo agressor, não podendo haver ônus de 
qualquer espécie para o patrimônio da mulher ou de seus 
dependentes. 

94 É assegurada à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar a retirada dos pertences do local da ocorrência ou do 
domicílio familiar somente após a concessão judicial das 
medidas protetivas de urgência. 
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Considerando as disposições do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, julgue os itens a seguir. 

95 É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à 
pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à sexualidade, à acessibilidade, à 
cultura, ao desporto, entre outros. 

96 A pessoa com deficiência tem a liberdade de optar pela 
fruição de benefícios previstos em ações afirmativas 
destinadas a assegurar a igualdade de oportunidades. 

97 À pessoa com deficiência internada ou em observação em 
unidade hospitalar é facultado o direito a acompanhante ou 
atendente pessoal, podendo a instituição de saúde justificar 
verbalmente a negativa desse acompanhamento no caso de 
limitações de espaço ou de recursos. 

98 Enquanto o serviço público de saúde tem o dever de 
assegurar às pessoas com deficiência a remoção de barreiras 
arquitetônicas e de comunicação conforme determinado pela 
legislação em vigor, os serviços privados podem adotar 
critérios próprios para a adaptação de seus espaços. 

99 Tanto o direito ao trabalho quanto o direito à educação para a 
pessoa com deficiência pressupõem articulação intersetorial 
de políticas públicas. 

Com base na Lei Complementar n.º 142/2013, que regulamenta a 
concessão de aposentadoria à pessoa com deficiência segurada do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), julgue os itens 
seguintes. 

100 Parte dos requisitos legais para a concessão de aposentadoria 
por tempo de contribuição à pessoa com deficiência segurada 
do RGPS leva em consideração o grau de deficiência. 

101 O tempo de contribuição na condição de segurado com 
deficiência em período anterior à vigência da citada lei pode 
ser comprovado por testemunhas, sem necessidade de 
avaliação formal. 

102 A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com 
deficiência será de, no máximo, 70% do salário de benefício, 
definida conforme o grau da deficiência. 

103 A data provável do início da deficiência deve ser fixada 
obrigatoriamente na primeira avaliação realizada para 
comprovação da condição de segurado com deficiência. 

De acordo com a Lei n.º 12.764/2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, julgue os itens a seguir. 

104 O conceito de pessoa com transtorno do espectro autista 
estabelecido na referida lei inclui a pessoa portadora de 
síndrome clínica caracterizada por: padrões restritivos e 
repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais 
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; 
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento 
ritualizados; interesses restritos e fixos. 

105 É direito da pessoa com transtorno do espectro autista o 
acesso a ações e serviços de saúde que ofertem nutrição 
adequada e terapia nutricional. 

106 No ensino regular, a pessoa com transtorno do espectro 
autista, desde que matriculada em escola especializada, terá 
direito a acompanhante familiar, devendo comprovar a sua 
necessidade. 

Consoante a Lei n.º 7.853/1989, julgue os próximos itens. 

107 A citada lei assegura a matrícula obrigatória de pessoas com 
deficiência com capacidade de integração ao sistema regular 
de ensino em cursos regulares de instituições públicas e 
privadas. 

108 Medidas judiciais voltadas à proteção dos direitos da pessoa 
com deficiência podem ser propostas pelo Ministério 
Público, por entidades da administração pública direta e por 
associações civis regularmente constituídas, desde que 
disponham de autorização legislativa específica para atuar 
judicialmente em nome coletivo. 

109 A oferta da educação especial em estabelecimento público de 
ensino é obrigatória e gratuita. 

Julgue os itens seguintes, em relação a definições contidas no 
Decreto federal n.º 3.298/1999. 

110 Define-se como deficiência permanente aquela ocorrida ou 
estabilizada durante um período de tempo suficiente para 
impossibilitar recuperação ou probabilidade de que se altere, 
apesar de novos tratamentos. 

111 O conceito de incapacidade previsto no citado decreto está 
associado a uma limitação funcional do indivíduo, sem 
relação direta com a necessidade de recursos específicos para 
comunicação ou integração social. 

A respeito da questão social, de políticas e direitos sociais, e da 
dimensão técnico-operativa do serviço social, julgue os itens a 
seguir. 

112 No Brasil, a denominada Era Vargas é um marco 
sócio-histórico da política social, uma vez que possibilitou a 
implementação do projeto da seguridade social direcionado 
para equidade, gestão democrática e justiça social. 

113 O acolhimento social é um dos instrumentos indiretos de 
intervenção profissional que o assistente social poderá adotar 
para fins de apreensão de determinada situação ou expressão 
da questão social. 

114 A operacionalização do benefício de prestação continuada 
(BPC), incluindo requerimento, concessão (liberação do 
benefício) e manutenção (continuidade do pagamento do 
benefício), compete ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Previdência Social. 

115 A realização de estudos socioeconômicos com participação 
de usuários para fins de elegibilidade aos benefícios e 
serviços sociais junto a órgãos públicos é uma competência 
do assistente social, e as perícias técnicas sobre matéria de 
serviço social são atribuição privativa dessa categoria 
profissional. 

116 No contexto da pandemia de COVID-19, o Conselho Federal 
de Serviço Social (CFESS) manifestou-se a favor da 
viabilidade de realização da avaliação social, em formato 
remoto, para fins de concessão do benefício de prestação 
continuada (BPC) a pessoas com deficiência, tendo em vista 
que essa modalidade de teleavaliação estava em consonância 
com a legislação da profissão, em especial o Código de Ética 
Profissional do(a) Assistente Social. 

117 Para fins de elegibilidade para o benefício de prestação 
continuada (BPC), a pessoa com deficiência, após aprovação 
na avaliação biopsicossocial da deficiência, deve comprovar, 
por meio de documentos, ter idade igual ou superior a 
dezoito anos e possuir renda familiar per capita de até 1/4 do 
salário mínimo vigente. 

118 A pessoa com deficiência não poderá cumular o benefício de 
prestação continuada (BPC) com remuneração advinda de 
contrato de aprendizagem. 
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119 Para fins de reconhecimento do direito ao benefício de prestação continuada (BPC), considera-se idoso aquele com idade de 
65 anos ou mais. 

120 A Lei Orgânica da Saúde foi alterada em 2023 para ampliar o direito da mulher de ter acompanhante nos atendimentos realizados 
em serviços de saúde públicos e privados. 

Espaço livre 


